
pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não declarada 
nos termos das normas que imponham essa obrigação em Portugal (ou no estado 
de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal. 

i)Não foi condenada por sentença transitada em julgado por nenhum dos 
seguintes crimes (ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção 
ou gerência não foram condenados por algum dos seguintes crimes): 

i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida 
n^l do artigo 2? da Ação Comum n̂  98/773/JAI, do Conselho; 
ii) Corrupção, na aceção do artigo 3^ do ato do Conselho de 26 de Maio de 

1997 e do n̂  1 do artigo 3^ da Ação Comum n̂  98/742/JAI, do Conselho; 
iii) Fraude, na aceção do artigo 1^ da Convenção relativa á Proteção dos 
interesses Financeiros das Comunidades Europeias; 
iv) Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1^ da Diretiva n̂  

91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, relativa à prevenção da 
utilização do sistema financeiro para efeitos de Branqueamento de 
capitais; 

j)Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio 
técnico na preparação e elaboração das peças do procedimento. 

5- 0 declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra ordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456^ do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 
determinar aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação da entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 
6- Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 
disposto no artigo 81^ do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração 
que constitui o anexo II do referido código, bem como os documentos comprovativos 
de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n̂  4 desta 
declaração. 
7- O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 
documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 
imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contra ordenação muito grave, nos termos do artigo 
4565 do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

Pinhal de Frade, Seixal, 12 de Janeiro de 2017 


